


















O presente trabalho tratará da violação do direito fundamental ao contraditório diante da adoção do procedimento previsto no art. 884 da CLT. Primeiramente, cuidar-se-á de elaborar uma breve sinopse sobre a liquidação por cálculo de título executivo judicial no Processo do Trabalho. Em seguida, será analisada a regra imperativa contida no caput do art. 879 e como a referida diretriz é violada diante da equivocada interpretação do §2º do mesmo dispositivo. Por fim, apresentar-se-á solução à questão trazida para reflexão no presente trabalho. O objetivo é demonstrar o direito do devedor de impugnar o cálculo de liquidação antes da “sentença de liquidação”, em momento anterior ao da apresentação dos embargos à penhora, ante a impossibilidade de o juiz de proceder à homologação do cálculo sem a manifestação da parte contrária. O resultado obtido é o de que a adoção do procedimento previsto no art. 884 da CLT implica violação ao direito fundamental do contraditório. A conclusão é a de que uma vez apresentado o cálculo pelo autor, não é possível, do ponto de vista legal, adotar-se o procedimento usual de homologação sem a prévia notificação do executado. 









Procuraremos, nesse ensaio, seguir a orientação de Rodrigues Pinto, no sentido de evitar que a nossa “busca incansável de fórmulas capazes de aproximar as relações de interesse que agitam a sociedade na justiça do tratamento e solução de seus conflitos” se transforme em fundamento para fraudar o direito.
Nossa motivação e coragem para sustentar uma tese antipática do ponto de vista acadêmico, pois, aparentemente prejudicial ao empregado e à celeridade processual, decorrem dos constantes problemas sociais que temos vivenciado no dia a dia de nossa vida profissional, como advogado trabalhista. 
A perturbação social a que nos referimos está relacionada aos bloqueios on line decorrentes do elogiável e necessário convênio Bacenjud, uma das medidas mais eficazes adotadas no sentido de impor maior celeridade à execução trabalhista.
Em decorrência dessa louvável inovação, a garantia da execução em dinheiro, que antes era uma exceção, passou a ser a regra, o que, a princípio, seria bastante salutar, não fosse um equívoco existente no procedimento da execução trabalhista –  e é esse o ponto que pretendemos tratar nesse artigo.
O equívoco mencionado é a praxe adotada pelos juízes de 1º grau de homologar os cálculo de liquidação sem a prévia manifestação da parte contrária. Antes do convênio Bacenjud a garantia da execução em dinheiro era uma raridade e em razão disso houve uma acomodação dos estudiosos do direito na análise dessa questão. Ocorre que, agora, diante da incontestável eficácia da medida, existindo valores disponíveis nas contas bancárias do executado, independente de sua destinação, são bloqueados e ficam indisponíveis até o transito em julgado da sentença que será proferida na execução. 
Nossa irresignação,  frise-se, não está direcionada ao convênio e tampouco à garantia da execução em dinheiro, mas ao fato, corriqueiro, de bloqueios realizados em quantias muitas vezes bem superiores ao verdadeiro crédito do exeqüente e que ficarão indisponíveis até o pronunciamento final do Tribunal Regional do Trabalho ou mesmo do TST, nas situações excepcionais admitidas.
E não são raras as vezes que os valores bloqueados se destinam ao capital de giro de pequenas e médias empresas ou ao pagamento de salários dos atuais empregados.
Qual o operador do direito,  seja ele advogado, juiz ou procurador que não constatou os inúmeros casos de cálculo excessivamente majorado??  O que causa a perturbação social é a realização desses bloqueios sem que o devedor possa apontar esses erros, o que possibilita a indisponibilidade de quantias bem superiores à efetivamente devida e que, a depender do porte da empresa, pode causar sérios e irreparáveis prejuízos. 
Essa situação, de certo modo nova, foi o que nos motivou a estudar mais detidamente esse procedimento da execução trabalhista, mas nossa análise será exclusivamente jurídica, direcionada à interpretação dos dispositivos legais e constitucionais existentes no ordenamento jurídico relacionados ao tema.
Assim, nosso objetivo é procurar ajustar a norma jurídica à realidade social, apresentando novas idéias ou interpretação diferente acerca de procedimentos já consagrados na doutrina e jurisprudência e que atualmente merecem nova reflexão.
A norma jurídica a ser analisada seria o artigo 879, parágrafo segundo, da CLT, e mais precisamente à interpretação que lhe foi conferida no sentido de estabelecer uma faculdade ao juiz de adotar o procedimento prévio de liquidação da sentença.
O presente trabalho abordará apenas a liquidação por cálculo de título executivo judicial no Processo do Trabalho, quando enfrentaremos uma espinhosa questão: a obrigatoriedade de uma liquidação como condição prévia indispensável para a execução.
Procuraremos demonstrar, ao longo desse estudo, que a norma consignada no art. 879 não confere uma faculdade ao magistrado, mas sim uma obrigatoriedade e que, ainda que encerrasse, estaria eivada de inafastável inconstitucionalidade, relacionada ao direito fundamental ao contraditório.

2. Liquidação da Sentença – requisito prévio para início da execução
Conforme Amílcar de Castro​[1]​, “a liquidação é o processo preparatório em que se determina o objeto da condenação, a fim de se dar ao vencido possibilidade de cumprir o julgado, e ao vencedor possibilidade de executá-lo depois de verificado o inadimplemento”. 
Sabe-se que a grande maioria das sentenças trabalhistas não apresenta valor líquido da obrigação ou dos pedidos deferidos, tornando necessária a liquidação do título, o que pode ser feito pelo juiz, pela executada ou pelo autor, maior interessado.
Toda ação de execução pressupõe o inadimplemento de uma obrigação fixada em um título executivo, judicial ou extrajudicial. Para que a obrigação seja satisfeita é indispensável, ainda, que o título executivo seja líquido, certo e exigível, já que não seria sensato exigir de alguém o cumprimento de uma obrigação se ainda não é possível satisfazê-la.
De acordo com Moacyr Amaral Santos​[2]​, o título deve, necessariamente, expressar certeza, liquidez e exigibilidade da obrigação que visa executar: “certeza diz respeito a existência da obrigação; liquidez corresponde a determinação do valor; exigibilidade tem o sentido de que a obrigação, que se executa, não depende de termo ou condição, nem está sujeita a outras limitações”. 
O Código de Processo Civil, no seu art. 586​[3]​, dispõe de forma expressa neste sentido, estabelecendo, ainda, que é nula a execução quando inobservados tais requisitos – art. 618, I​[4]​.
No Processo do Trabalho, sabemos que a grande maioria da doutrina, a exemplo de Rodrigues Pinto​[5]​, defende a possibilidade de iniciar a execução mesmo que a sentença seja ilíquida, permitindo, como bem define o professor, “a interpenetração dos atos de acertamento e de constrição”. 
Tal conclusão que antes estava pautada na redação imprecisa e atécnica do §3º do art. 884 da CLT​[6]​, ao dispor que somente nos embargos à penhora o devedor poderá atacar a “sentença de liquidação”, posteriormente se reafirma depois que o §2º do art. 879 da CLT, introduzido pela Lei nº 8432/92, estabelece que:
Art. 879 - Sendo ilíquida a sentença exeqüenda, ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, que poderá ser feita por cálculo, por arbitramento ou por artigos.
[...]
§ 2º - Elaborada a conta e tornada líquida, o Juiz poderá abrir às partes prazo sucessivo de 10 (dez) dias para impugnação fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão.
Desta forma, os conceituados doutrinadores entenderam, mesmo criticando a impropriedade técnica do referido dispositivo, que a “sentença de liquidação” seria o ato do juiz que “homologa” a liquidação apresentada por uma das partes (via de regra, o autor).
A crítica se concentrou na utilização equivocada da palavra sentença, uma vez que a natureza jurídica do ato homologatório está muito mais próxima de uma decisão interlocutória, já que, além de não ter cunho terminativo, admite sua discussão e reforma pelo mesmo órgão judicial.
A doutrina se encarregou, em verdade, de dar um sentido à norma, já que em nenhum dispositivo legal se estabelece de modo expresso a faculdade do juiz de proceder à “homologação” do cálculo sem a manifestação da parte contrária.
Não entendemos como um simples “ato homologatório” pode ser considerado uma “sentença” ou mesmo uma decisão de liquidação, sem se assegurar o contraditório à parte contrária. Como se pode conferir liquidez ao título e se exigir o seu cumprimento sem que a parte contrária tenha a oportunidade de se manifestar?
A análise dessa questão será feita em duas linhas de fundamentação. A primeira decorre de interpretação da própria CLT e a segunda é pautada nas garantias asseguradas através da Constituição Federal.


3. Da Ordem Imperativa do art. 879, caput, da CLT
O caput do art. 879 da CLT, estabelece, de modo bastante claro, que, “sendo ilíquida a sentença exeqüenda, ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, que poderá ser feita por cálculo, por arbitramento ou por artigos”(destaques nossos).
Também é certo que para a execução ser iniciada, o legislador estabeleceu que o título deve ser líquido, certo e exigível, sob pena de nulidade da execução (arts. 586 e 618, I, do CPC).
Entretanto, mesmo com a regra imperativa contida no caput do art. 879, que está em sintonia com os requisitos básicos para uma ação de execução, a grande maioria da doutrina entende que a liquidação prévia seria facultativa, em razão da aparente condição alternativa constante no §2º do mesmo dispositivo​[7]​, permitindo o que Rodrigues Pinto​[8]​ denomina de “ interpenetração dos atos de acertamento (liquidação) com os de execução”.
Concordamos que o legislador, para variar, foi infeliz e impreciso na redação, causando celeuma ao consignar que “elaborada a conta e tornada líquida o Juiz poderá abrir vistas às partes no prazo preclusivo de 10 dias para impugnação”.
Com efeito, a utilização da condição facultativa “poderá” faz com que prevaleça até hoje o entendimento de que existem dois procedimentos que regem o processo de execução trabalhista, ficando ao livre arbítrio do juiz escolher aquele que, sob sua ótica, é o mais adequado.
De acordo com esta posição, seguida por quase toda a doutrina e jurisprudência, reafirme-se, é possível que os atos de acertamento, que objetivam liquidar a sentença, possam acontecer simultaneamente com a execução, o que somente possibilitará ao devedor discutir a liquidação após a penhora de seus bens, que, agora, após a celebração do convênio BacenJud ocorre, na maioria das vezes, em dinheiro.
Este entendimento, em nossa opinião, está equivocado. 
Não é possível conferir ao parágrafo de um dispositivo sentido contrário ao que foi estabelecido no caput. Vale dizer, não se pode interpretar o caput à luz do parágrafo. O conceito é exatamente o contrário.
Ora, se no caput do art. 879 o legislador emitiu a ordem de que “sendo ilíquida a sentença ordenar-se-á, previamente, sua liquidação”, não se pode admitir que este procedimento seja alternativo, principalmente quando esta condição facultativa é fruto de interpretação de parágrafo do mesmo dispositivo.
Assim, quando o legislador estabeleceu que “o Juiz poderá abrir às partes prazo de 10 dias” não teve por intenção tornar alternativa a regra estabelecida peremptoriamente no caput, o que seria contraditório e hermeneuticamente incorreto. 
Com efeito, a palavra caput tem sua origem no latim e significa “cabeça”, devendo guiar a compreensão do corpo do artigo. O caput traz, pois, a idéia principal, sendo desenvolvido posteriormente pelos incisos, parágrafos e alíneas, que podem indicar exceções, mas jamais diretriz contrária.
A Lei Complementar nº 95/1998, que veio regulamentar o art. 59 da CF​[9]​, objetivando disciplinar os critérios legais para elaboração das leis ordinárias e da qual não pode se furtar o intérprete confirma nossa argumentação ao estabelecer, no seu art. 11, III, c, que:
As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes normas: [...]
III - para a obtenção de ordem lógica: [...]
c) expressar por meio dos parágrafos os aspectos complementares à norma enunciada no caput do artigo e as exceções à regra por este estabelecida.
Do exposto, conclui-se que a diretriz estabelecida em um determinado parágrafo não pode contrariar a regra estabelecida no caput do artigo a que está vinculado. Não se pode interpretar o caput à luz do seu parágrafo, reafirme-se. O mais correto, a nosso ver, é o inverso, já que no caput se estabelece a regra principal.
Assim, se o caput determina que “sendo líquida a sentença, ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação”, não se pode considerar, sob pena de violar a referida lei e a própria CF, que a execução possa ser iniciada concomitantemente com a liquidação da sentença.
A nosso ver, a faculdade estabelecida pela norma se refere apenas a quando o cálculo for  elaborado  pelo próprio juiz, que é sujeito imparcial da relação jurídica processual e que tem legitimidade para conferir liquidez ao título.
Ademais, da análise do §2º do art. 879 da CLT, observa-se que a redação foi bastante clara ao estabelecer que: “elaborada a conta e tornada líquida, o Juiz poderá abrir às partes prazo sucessivo de 10 dias para impugnação...”.
Ora, se o prazo foi estabelecido para as partes e de modo sucessivo, obviamente se refere àquele que foi elaborado pelo juiz ou por seus órgãos auxiliares, porque, caso contrário, a redação deveria ser “o juiz poderá abrir à parte contrária prazo de 10 dias para impugnação”.
Manoel Antônio Teixeira Filho​[10]​, embora não analise a questão sob este ângulo, também entende que as contas mencionadas no referido parágrafo seriam aquelas elaboradas pelo órgão judicial, como se infere na seguinte passagem:
Os cálculos devem ser sempre elaborados pelo contador. Caso o Juiz resolva determinar que as partes apresentem, inexistirá preclusão para aquela que deixar de pronunciar-se sobre os cálculos trazidos pelo adversário. A preclusão, de que cuida o §2º do art. 879 da CLT, pressupõe a elaboração de cálculo pelo contador, elemento imparcial e desinteressado do processo. 
(...)
A possibilidade de o juiz homologar, de plano, os cálculos (vale dizer, sem contraditório prévio) só ocorrerá se estes forem confeccionados pelo contador ou por qualquer outro órgão auxiliar da Justiça do Trabalho. Fere os princípios e o bom-senso qualquer homologação imediata de cálculo apresentado por uma das partes.
A razão é muito simples. Como o juiz é imparcial e tem legitimidade para liquidar a sentença – o que deveria ter ocorrido já na sua prolação –, ao assim proceder, estará conferindo ao título o requisito necessário para o início da execução.

4 Da Violação ao Direito Fundamental ao Contraditório
Passamos, agora, a analisar a pseudo faculdade procedimental da execução trabalhista à luz do direito fundamental ao contraditório.
 
4.1 Significado 
Primeiro é preciso esclarecer que o contraditório não é só um princípio. È mais do que isso. O contraditório é um direito subjetivo da parte no processo. É um direito fundamental da parte, por vontade expressa do legislador que o incluiu no título II​[11]​ da CF – que disciplina os direitos e garantias fundamentais.
Mas qual a diferença, de ordem prática, nessa classificação? Em primeiro lugar, ele assume o status de cláusula pétrea – dispositivo insuscetível de reforma por emenda constitucional – e, em segundo lugar, a hermenêutica dos direitos fundamentais é diferente, uma vez que a eles se aplicam as regras da máxima efetividade e da aplicação imediata, independente de regulamentação.

4.2 Elementos 
A doutrina especializada esclarece que o contraditório é “decomposto em duas garantias: participação (audiência; comunicação; ciência) e possibilidade de influência na decisão” ​[12]​. Existe, assim, o elemento formal, que consiste na garantia de ser comunicado, de poder falar no processo, ou seja, de “participar”, e o elemento substancial, que consiste no “poder de influenciar”.
O Min. Gilmar Ferreira Mendes expõe da seguinte maneira os requisitos do contraditório e  da ampla defesa: a) direito de informação, consubstanciado na obrigatoriedade que tem os entes públicos de informar à parte contrária dos atos produzidos no processo no seu inteiro teor; b) direito de manifestação, que assegura ao cidadão o direito de processualmente produzir suas alegações na tramitação do processo; c) direito de ver os seus argumentos considerados, isto é, que o órgão julgador aprecie os elementos alegados, levando-os em conta na decisão tomada.
Como acentua Fredie Didier​[13]​, “não adianta permitir que a parte, simplesmente, participe do processo; que ela seja ouvida. Apenas isso não é o suficiente para que se efetive o princípio do contraditório. É necessário que se permita que ela seja ouvida, é claro, mas em condições de poder influenciar a decisão do magistrado”. 

4.3 Dimensões
O direito fundamental ao contraditório possui duas dimensões e os operadores do direito do trabalho precisam compreendê-las e aplicá-las. Este entendimento é retratado por todos os juristas que se dedicam ao estudo desse tema.
A primeira dimensão seria a subjetiva, que, como a própria denominação sugere, está relacionada ao direito da parte. De acordo com esta dimensão, autor e réu têm o direito subjetivo ao contraditório.
Já a segunda dimensão é a objetiva, que nos interessa mais, porque está relacionada ao processo. Segundo esta dimensão, o processo deve seguir seus passos de acordo com os direitos fundamentais. Essa concepção dos direitos fundamentais é posição incontestável na doutrina.
É sob a ótica da dimensão objetiva e do elemento substancial, especialmente seguindo a trilha de que o processo tem que estar de acordo com os direitos fundamentais, que o tema proposto será analisado.
Resta-nos, agora, analisar se o ato judicial consistente na homologação do cálculo sem a prévia manifestação do executado viola o direito fundamental do contraditório.

4.4 Homologação: decisão ou ato administrativo?
A natureza de ato decisório está prevista expressamente na lei – art. 884, §3º, da CLT.
O ato homologatório é uma espécie de decisão das mais importantes da execução, uma vez que fixa o crédito que guiará a execução e que servirá de parâmetro para bloquear as contas bancárias do executado, o que facilmente ocorrerá através do convênio BacenJud.
A discussão sobre a natureza do ato homologatório – se judicial ou administrativo – é, sobretudo, desnecessária, já que houve indiscutível pronunciamento judicial. 
Esta decisão, ou pronunciamento judicial, poderá implicar em graves prejuízos à parte executada, já que terá, como já dito, sua conta bloqueada e seu capital indisponível, sem ter a oportunidade de influenciar a decisão do juiz.
A doutrina, encabeçada por Rodrigues Pinto​[14]​, entende que “tanto na liquidação por simples cálculo, quanto na por arbitramento, a atividade do Juiz se caracteriza como administrativa, nunca jurisdicional. E a homologação a que ambos os métodos conduzem pertence mais ao campo de jurisdição graciosa do que ao da contenciosa”. 
Não concordamos com o mestre. Primeiro porque não existe, no ordenamento, nenhum dispositivo que autorize a homologação, mas, de qualquer modo, o ato se reveste de cunho decisório, porque consiste na análise e posterior anuência do cálculo apresentado, via de regra, pelo autor. Essa é a conclusão da própria CLT, como se infere do §3º do art. 884​[15]​.
E nem se alegue que a análise é simples, vale ressaltar. Não se trata de simples cálculo aritmético. Veja-se a posição do mestre José Aparecido dos Santos​[16]​:
De fato, o complexo sistema de cálculos da liquidação trabalhista mais se assemelha de uma perícia do que propriamente da mera realização de contas. A liquidação por cálculos, a rigor, só teria sentido se a sentença já contivesse em si todos os elementos necessários para a realização das contas e se pretende apenas acrescer juros, correção monetária ou qualquer outro elemento cotado numericamente​[17]​. Sucede que, quase sempre, é necessário compulsar, transcrever e contextualizar horários e valores consignados em cartões de ponto e em recibos de pagamento, além de outros documentos. Também é necessário suprir omissões e interpretar o conteúdo material da sentença. Assim, a rigor, a liquidação trabalhista é um exame de documentos dos autos conjugado com uma interpretação da sentença e não é raro que seja necessário apreciar documentos que estejam, inclusive, fora dos autos do processo. Daí que, embora o procedimento do art. 879, § 2º da CLT seja facultativo, em muitas circunstâncias ele se imporá ao juiz, sem o quê seria ferido o princípio do contraditório. Isso se dá sempre no caso de maior complexidade das contas.
Isso sem falar da importância deste ato para o feito, eis que a constrição do patrimônio do executado estará sendo feita com base em valores que ele não teve a oportunidade de discutir.
O ato se reveste, portanto, de cunho decisório e se é assim, há direta a violação do art. 5º, LV da CF, que consagrou o direito fundamental do contraditório, pois não é possível admitir a existência de uma decisão sem que uma das partes tenha se manifestado para influenciar a posição do juiz.
Encontramos respaldo de nossa posição no próprio STF, como se infere da seguinte decisão: 
No julgamento da liquidação de sentença, ainda que por cálculo do contador, existe uma verdadeira decisão do juiz. Não se limita a autenticar o ato do contador. Fixa os limites do aresto exeqüendo e, conseqüentemente, é sentença de mérito. Ela não é apenas uma sentença na forma, mas também de conteúdo, de fundo. (R.E. 87.109, de 18-3-80, in D.J.U. de 25-4-80).

4.5  Dimensão Objetiva e Elemento Substancial 
Resta analisar, agora, mesmo considerando que a interpretação conferida ao §2º do artigo 879, esteja correta, se o despacho seria ou não inconstitucional.
Pode um juiz homologar o cálculo sem a oitiva da parte contrária, à luz do artigo 5º, LV, da CF? 
Analisando essa questão à luz da dimensão objetiva inerente ao direito fundamental ao contraditório, o juiz deve conferir uma interpretação de acordo com a diretriz do artigo 5º, LV, adaptando o procedimento para que seja assegurado o amplo contraditório.
Nesse sentido, Dirley da Cunha Jr.​[18]​ afirma que “os direitos fundamentais devem ser concebidos não só como garantias de defesa do indivíduo contra o abuso estatal, mas também como um conjunto de valores objetivos básicos e diretrizes da atuação positiva do Estado”.
  Se é assim, é óbvio que o §2º do art. 879 não pode ser interpretado da forma normalmente apresentada pela doutrina e jurisprudência.
A resposta é a mesma quando a questão é analisada sob a ótica do elemento substancial: o poder de influenciar a decisão (a homologação).
E nem se alegue que o contraditório estaria assegurado ao executado após a garantia da execução.
Ora, ao homologar o cálculo apresentado pelo autor, admitindo-o como correto, sem ouvir a parte contrária, o juiz impediu que o executado exercesse seu direito de influenciar na decisão, violando, assim, o elemento substancial do direito fundamental ao contraditório.
Barbosa Moreira​[19]​, ao sustentar, em um parecer, a violação do princípio do contraditório afirma que “não é por continuar alegável uma questão em fase posterior do feito que se há de perdoar ao órgão judicial o impedimento ilegitimamente posto à alegação na primeira oportunidade adequada”. 
 
5 Solução: Princípio da Adaptabilidade
Como solução à questão trazida para reflexão no presente trabalho, a doutrina aponta o princípio da adaptabilidade, que decorre do devido processo legal, já que processo devido é um processo adequado.
Didier​[20]​ discorre sobre o referido princípio para defender que: 
Também se deve permitir ao magistrado que corrija o procedimento que se revele inconstitucional, por ferir direito fundamental processual, como o contraditório (se um procedimento não previr o contraditório, deve o magistrado determiná-lo, até mesmo ex officio, como forma de efetivação desse direito fundamental). 
Nesta ótica, sustentamos que o juiz trabalhista deve corrigir a atecnia do legislador, adotando procedimento que assegure o contraditório.

6 Considerações Finais
Didier​[21]​, defendendo a efetividade do princípio do contraditório no processo, brilhantemente argumenta que:
Uma coisa é o juiz poder conhecer de ofício, poder agir de ofício, sem provocação da parte. Essa é uma questão. Outra questão é poder agir sem ouvir as partes. É completamente diferente. Poder agir de ofício é poder agir sem provocação, sem ser provocado para isso; não é o mesmo que agir sem provocar as partes. Esse poder não lhe permite agir sem ouvir as partes. 
O Juiz baiano Edilton Meireles​[22]​ respalda nossa difícil posição ao afirmar que “não se pode afirmar que haja processo de liquidação quando não se dá oportunidade para a parte se manifestar. Que processo seria este sem a citação do réu, na qual a ‘sentença homologatória’ é proferida sem o respeito ao contraditório, sem o direito de defesa, etc.?”
Humberto Theodoro Júnior​[23]​ afirma que:
O devedor é sempre ouvido na liquidação, que segue a forma de um contraditório perfeito. Poderá defender-se, combatendo excessos do credor e irregularidades na apuração do quantum debeatur. Tal defesa não se confunde com os embargos à execução e, por isso mesmo, pode ser produzida independentemente de penhora.
   Alexandre Câmara​[24]​, por sua vez, ao elencar o princípio do contraditório como direito fundamental, assevera que:
[...] o contraditório é a própria exteriorização da ampla defesa, impondo a condução dialética do processo, pois a todo ato produzido pela acusação, caberá igual direito da defesa de opor-se-lhe ou dar-lhe a versão que melhor lhe apresente, ou ainda, de fornecer uma interpretação jurídica diversa daquela feita pelo autor. Salienta Nelson Nery Júnior que o princípio do estado de direito, tem íntima ligação com o da igualdade das partes e de direito de ação, pois o texto constitucional, ao garantir aos litigantes o contraditório e a ampla defesa, quer significar que tanto o direito de ação quanto o direito de defesa são manifestações do princípio do contraditório. 
No que tange à violação do princípio do contraditório, Dirley da Cunha Jr.​[25]​ assevera que “negar essa possibilidade é abuso manifesto, é arbitrariedade, pois viola frontalmente a Constituição e o Estado Democrático de Direito”.
Podemos afirmar que existem sim dois procedimentos distintos de execução trabalhista. Mas não são facultativos ou alternativos. Destarte, o procedimento do art. 884 tem aplicabilidade apenas nas hipóteses de sentenças líquidas – carentes tão-somente de atualização aritmética –, ao passo que aquele previsto no art. 879 tem lugar quando da prolação de sentença ilíquida, permitindo às partes a discussão prévia do quantum debeatur. 
Rodrigues Pinto​[26]​, que defende entendimento diverso, sustenta que, quando o art. 884, §3º da CLT “dispõe, de modo expresso, que a sentença de liquidação trabalhista só poderá ser impugnada na oportunidade da penhora, fica impedida qualquer atividade destinada a estabelecer o contraditório na execução”. 
A conclusão do professor não pode ser mais adotada, pois viola, como vimos, a dimensão objetiva e o elemento substancial inerentes ao direito fundamental do contraditório e precisa ser repensada pelos aplicadores do direito, pois, em muitos casos, se revela injusta e prejudicial ao interesse publico inerente à função social da empresa. 
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